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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 ITR.. ÁREA DE UTILIZAÇÃO LIMITADA - RESERVA LEGAL. CERTIDÃO DE REGISTRO OU CÓPIA DA MATRÍCULA DO IMÓVEL COM AVERBAÇÃO DA ÁREA DE RESERVA LEGAL; - DATA ANTERIOR AO FATO GERADOR - ATO CONSTITUTIVO.
 A averbação no registro de imóveis da área eleita pelo proprietário/possuidor é ato constitutivo da área de reserva legal; portanto, somente após a sua prática é que o sujeito passivo poderá suprimi-Ia da base de cálculo para apuração do ITR, independentemente da apresentação do ADA.
 Recurso Especial do Procurador Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer o Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em negar-lhe provimento.
 
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em Exercício
 
 (assinado digitalmente)
 Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira � Relatora
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em Exercício), Maria Helena Cotta Cardozo, Patricia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, Gerson Macedo Guerra e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri. 
  Trata-se de notificação de lançamento (fls. 01/05) relativo ao Imposto Territorial Rural � ITR, relativo ao exercício de 2003, do imóvel denominado Glebas Raposo Tavares e Santa Rosa, (NIRF 6.417.342-9), localizado no município de Apiacás/MT, por meio do qual se exige crédito tributário no valor de R$ 3.966.490,11, incluídos multa de ofício no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) e juros de mora.
Conforme descrição dos fatos, o contribuinte, intimado a apresentar documentos para comprovar a isenção relativa às áreas de preservação permanente e utilização limitada, não logrou apresentá-los, e por isso, os valores referentes a esses itens foram alterados para cobrança do imposto suplementar conforme prevista em lei. Da mesma forma, o VTN declarado foi desconsiderado e arbitrado o valor constante do Laudo Técnico apresentado pelo contribuinte. 
A autuada apresentou impugnação (fls. 20/47), tendo a Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Campo Grande/MS julgado o lançamento procedente, mantendo o imposto total. 
Apresentado Recurso Voluntário pela autuada, os autos foram encaminhados ao CARF para julgamento do mesmo. 
No Acórdão de Recurso Voluntário, o Colegiado, por unanimidade de votos, deu parcial provimento ao recurso para restabelecer a área averbada de reserva legal de 37.500 hectares e adotar o VTN de R$ 12,02/hectare. 
Portanto, em sessão plenária de 21/10/2010, deu-se parcial provimento ao recurso, prolatando-se o Acórdão nº 2101-000.844, assim ementado, fls.. 398/:
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRRITORIAL RURAL - ITR
Exercício: 2003
ITR - INFORMAÇÕES PRESTADAS NA DECLARAÇÃO.
Cabe ao fisco verificar a exatidão das informações prestadas pelo sujeito passivo na declaração do tributo, sendo que os meios utilizados para tal aferição devem ser aqueles determinados pela lei, no sentido de que o declarante, quando solicitado, apresente os documentos de suporte aos dados declarados.
EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO - ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE - ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL - EXECÍCIO POSTERIOR A 2001 - EXIGIBILIDADE.
Para fins de exclusão da base de cálculo do ITR, após a vigência da Lei n° 10.165, de 27/12/2000, se tornou imprescindível a informação em ato declaratório ambiental protocolizado no prazo legal.
ÁREA DE UTILIZAÇÃO LIMITADA - RESERVA LEGAL - AVERBAÇÃO - ATO CONSTITUTIVO.
A averbação no registro de imóveis da área eleita pelo proprietário/possuidor é ato constitutivo da reserva legal; portanto, somente após a sua prática é que o sujeito passivo poderá suprimi-la da base de cálculo para apuração do ITR.
VALOR DA TERRA NUA - VTN - LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO.
O laudo técnico emitido por entidade de reconhecida capacidade técnica ou profissional devidamente habilitado, apto a demonstrar as características particulares desfavoráveis do imóvel, é documento hábil ao embasamento da revisão do VTN.
Recurso Provido em Parte.�
O processo foi encaminhado para ciência da Fazenda Nacional, em 15/02/2011 para cientificação em até 30 dias, nos termos da Portaria MF nº 527/2010. A Fazenda Nacional opôs, tempestivamente, no mesmo dia, Embargos de Declaração alegando omissão do acórdão ao não se pronunciar a respeito da exigência do ADA protocolado tempestivamente para o reconhecimento das referidas áreas como Reserva Legal; e a respeito do atendimento, pelo laudo de fls. 98/145 (e anexos) utilizando para a revisão do VTN, das normas da ABNT; sobre o fato do documento não se reportar à data do fato gerador e ter sido elaborado com base em opiniões de informantes, sem apresentação de documentos comprobatórios; e sobre a falta de pesquisa de valores e demonstração das peculiaridades do imóvel que justificassem sua valoração inferior aos demais imóveis do município. Tais embargos foram rejeitados de acordo com o despacho s/nº da 1ª Câmara, de 04/09/2012.
Novamente intimada, em 02/10/2012, para cientificação em até 30 dias, nos termos da Portaria MF nº 527/2010, a Fazenda Nacional interpôs, tempestivamente, em 04/10/2012, o Recurso Especial. Em seu recurso visa a reforma da decisão recorrida, mantendo-se a glosa referente à área indicada como de reserva legal. 
 Ao Recurso Especial foi dado seguimento, conforme o Despacho s/nº da 1ª Câmara, de 22/06/2015.
Em seu Recurso Especial, a Recorrente traz as seguintes alegações:
- que da análise das alegações e da documentação apresentadas pelo contribuinte, cuja finalidade é ver reconhecida a isenção sobre a área apontada, confirma-se o não cumprimento, de forma tempestiva, da exigência da protocolização do Ato Declaratório Ambiental � ADA, perante o IBAMA ou órgão conveniado, relativamente ao ITR do exercício de 2003.
- que a Lei nº 9.393/96 prevê a exclusão das áreas de preservação permanente e reserva legal da incidência do ITR, em seu art. 10, inciso II, in verbis:
"Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo contribuinte, independentemente de prévio procedimento da administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a homologação posterior.
§ 1° Para os efeitos de apuração do ITR, considerar-se-á:
I - VTN, o valor do imóvel, excluídos os valores relativos a:
a) construções, instalações e benfeitorias; b) culturas permanentes e temporárias; e) pastagens cultivadas e melhoradas; d) florestas plantadas;
II -área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas:
a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na Lei n° 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada pela Lei IV 7.803, de 18 de julho de 1989; b) de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas, assim declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou estadual, e que ampliem as restrições de uso previstas na alínea anterior; c) comprovadamente imprestáveis para qualquer exploração agrícola, pecuária, granjeira, agrícola ou florestal, declaradas de interesse ecológico mediante ato do órgão competente, federal ou estadual; d) sob regime de servidão florestal ou ambiental; e) cobertas por florestas nativas, primárias ou secundárias em estágio médio ou avançado de regeneração; (...).�
- que o citado dispositivo legal trata de concessão de benefício fiscal, razão pela qual deve ser interpretado literalmente, de acordo com o art. 111 do Código Tributário Nacional, e que, inclusive, o CARF editou a Súmula nº 41 sobre o tema: �A não apresentação do Ato Declaratório Ambiental (ADA) emitido pelo IBAMA, ou órgão conveniado, não pode motivar o lançamento de oficio relativo a fatos geradores ocorridos até o exercício de 2000�.
- que, pelo enunciado transcrito acima podemos deduzir que, se a ausência do ADA não poderia motivar lançamento de ofício relativo a fatos geradores ocorridos até o exercício de 2000, após este período, com a publicação da Lei nº 10.165/00, que alterou o conteúdo do art. 17-O, §1º da Lei nº 6.938/81, o lançamento pode e deve ser feito, como ocorreu no caso dos autos.
- que a Lei nº 10.165/00, ao alterar o conteúdo do art. 17-O, §1º da Lei nº 6.938/81 não fez qualquer ressalva quanto a casos em que a apresentação do ADA seria dispensável, não cabendo ao intérprete da lei, no caso o I. relator, fazê-lo.
- que, para efeito de exclusão das áreas de reserva legal e de preservação permanente da incidência do ITR, é necessário que o contribuinte comprove o reconhecimento formal específica e individualmente da área como tal, apresentando o ADA respectivo ou protocolizando requerimento de ADA perante o IBAMA ou em órgãos ambientais delegados por meio de convênio, no prazo de seis meses, contado a partir do término do prazo fixado para a entrega da declaração, conforme IN SRF nº 43/97, com redação dada pela IN SRF nº 67/97.
- que a Instrução Normativa SRF nº 73, de 18/07/2000, ao tratar da matéria, confirma, em seu art. 17, inciso II, a exigência relativa ao prazo de seis meses, contados da data final de entrega de DITR, para que o contribuinte protocolizasse o requerimento do ADA junto ao Ibama.
- que, da mesma forma, a IN SRF nº 60, de 06/06/2001, que revogou a IN SRF n° 73/2000, consolidou, em seu art. 17, caput e incisos, a exigência de lei, in verbis:
"Art. 17. Para fins de apuração do ITR, as áreas de interesse ambiental, de preservação permanente ou de utilização limitada serão reconhecidas mediante ato do IBAMA ou órgão delegado por convênio, observado o seguinte:
I - as áreas de reserva legal e de servidão florestal, para fins de obtenção do ato declaratório do IBAMA, deverão estar averbadas à margem da inscrição da matricula do imóvel no registro de imóveis competente, conforme preceitua a Lei If 4.771, de 1965;
II - o contribuinte terá o prazo de seis meses, contado a partir da data final da entrega da DITR, para protocolizar requerimento do ato declaratório junto ao IBAMA;
III - se o contribuinte não requerer, ou se o requerimento não for deferido pelo IBAMA, a Secretaria da Receita Federal fará lançamento suplementar, recalculando o ITR devido." 
- que, de igual modo, a IN SRF nº 256/2002, posteriormente editada, prevê a obrigatoriedade do ADA, e que, ao estabelecer a necessidade de reconhecimento pelo Poder Público, a Administração Tributária, por meio de ato normativo, fixou condição para a não-incidência tributária sobre as áreas de preservação permanente e de utilização limitada, elencadas e definidas no Código Florestal e na legislação do ITR.
- que a exigência do ADA não caracteriza obrigação acessória, visto que a sua exigência não está vinculada ao interesse da arrecadação ou da fiscalização de tributos, nem se converte, caso não apresentado ou não requerido a tempo, em penalidade pecuniária, definida no art. 113, §§ 2° e 3º, da Lei n°5.172/1966 (Código Tributário Nacional � CTN), ou seja, a ausência do ADA não enseja multa regulamentar - o que ocorreria caso se tratasse de obrigação acessória -, mas sim incidência do imposto.
- que é equivocado o entendimento de que não existe mais a exigência de prazo para apresentação de ADA, em virtude do disposto no §7º do art. 10 da Lei n° 9.393/1996, incluído pelo art. 3º da Medida Provisória n° 2.166-67, de 24/08/2001, que assim dispõe:
" §7º A declaração para fim de isenção do ITR relativa às áreas de que tratam as alíneas "a" e "c" do inciso II, § 1°, deste artigo, não está sujeita à previa comprovação por parte do declarante, ficando o mesmo responsável pelo pagamento do imposto correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique comprovado que a sua declaração não é verdadeira, sem prejuízo de outras sanções aplicáveis."
- que o que não é exigido do declarante é a prévia comprovação das informações prestadas, ficando o contribuinte responsável por preencher os dados relativos às áreas de preservação permanente e de utilização limitada, apurar e recolher o imposto devido, e apresentar a sua DITR, sem que lhe seja exigida qualquer comprovação naquele momento; e somente se solicitado pela Secretaria da Receita Federal, o contribuinte deverá apresentar as provas das situações utilizadas para dispensar o pagamento do tributo.
- que o prazo para apresentação do requerimento para emissão do ADA jamais deixou de existir, tanto que o Decreto nº 4.382, de 19/09/2002, que regulamenta a tributação, fiscalização, arrecadação e administração do ITR (Regulamento do ITR), e que consolidou toda a base legal deste tributo, assim dispõe em seu art. 10:
"Art. 10. Área tributável é a área total do imóvel, excluídas as áreas:
I - de preservação permanente (Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 - Código Florestal, arts. 2º e 3º, com a redação dada pela Lei n° 7.803, de 18 de julho de 1989, art. 1°);
II - de reserva legal (Lei nº 4.771, de 1965, art. 16, com a redação dada pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, art. 1º);
III - de reserva particular do patrimônio natural (Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000, art. 21; Decreto n° 1.922, de 5 de junho de 1996);
IV - de servidão florestal (Lei nº 4.771, de 1965, art. 44-A, acrescentado pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 2001);
V - de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas, assim declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou estadual, e que ampliem as restrições de uso previstas nos incisos I e II do caput deste artigo (Lei n° 9.393, de 1996, art. 10, § 1º, inciso II, alínea " b" );
VI - comprovadamente imprestáveis para a atividade rural, declaradas de interesse ecológico mediante ato do órgão competente, federal ou estadual (Lei n" 9.393, de 1996, art. 10, § 1º, inciso II, alínea " c" ).
(...)
§ 2º A área total do imóvel deve se referir à situação existente na data da efetiva entrega da Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - DITR.
§ 3º Para fins de exclusão da área tributável, as áreas do imóvel rural a que se refere o caput deverão:
I - ser obrigatoriamente informadas em Ato Declaratório Ambiental - ADA, protocolado pelo sujeito passivo no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, nos prazos e condições fixados em ato normativo (Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, art. 17-0, § 5°, com a redação dada pelo art. 1º da Lei n° 10.165, de 27 de dezembro de 2000); e
II - estar enquadradas nas hipóteses previstas nos incisos I a VI em 1° de janeiro do ano de ocorrência do fato gerador do ITR.�
- que a Coordenação-Geral de Tributação (Cosit), que tem a competência regimental de interpretar a legislação tributária no âmbito da Secretaria da Receita Federal, editou a Solução de Consulta Interna n° 12, de 21/05/2003, que ratifica o entendimento acima exposto, sendo oportuna a transcrição do trecho final do citado ato:
�3.1. Diante do exposto, conclui-se que, para fins de exclusão das áreas não tributáveis da incidência do ITR, o sujeito passivo deverá, cumulativamente:
a) atender a todas as condições exigidas para a caracterização de cada área declarada como não tributável; e
b) informar, obrigatoriamente, as áreas mencionadas no item "a" em ADA, protocolado no lbama no prazo de seis meses, contado a partir do término do período de entrega da declaração, obrigatoriedade esta que foi imposta desde o exercício de 1997, com base na Instrução Normativa SRF nº 43/97, com a redação dada pela Instrução Normativa SRF nº 67/97, ambas de 1997; na Instrução Normativa SRF ni° 73/00, de 2000, e a partir do exercício de 2001, com base na Lei n° 6.938, de 1981, com a redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000, e Instruções Normativas SRF nº 60, de 2001, e nº 256, de 2002.
3.2. Portanto, respondendo às questões formuladas na Consulta Interna:
a) a falta de ADA, protocolado no lbama, implica o não reconhecimento pela SRF das áreas de preservação permanente ou de utilização limitada;
b) a SRF deve exigir toda a documentação comprobatória das áreas de preservação permanente ou de utilização limitada, inclusive o ADA protocolado tempestivamente no lbama, sendo que este não substitui os demais documentos exigíveis;
c) alem de todos os demais documentos comprobatórios das áreas de preservação permanente ou de utilização limitada, deverá ser apresentada pelo contribuinte cópia do ADA entregue ao lbama, não sendo suficiente a apresentação do protocolo de entrega, sendo que, na hipótese de descumprimento de tais exigências, ou se, após vistoria realizada pelo lbama, seus técnicos verificarem que os dados constantes no Ato não coincidem com os efetivamente levantados e, por conseqüência, lavrarem, de oficio, novo ADA, contendo os dados reais, deverá ser apurado o ITR efetivamente devido e efetuado, de oficio, o lançamento da diferença de imposto com os acréscimos legais cabíveis."
- que a exigência do ADA encontra-se consagrada na Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, art. 17-0, §1º, com a redação dada pelo art. 1º da Lei nº 10.165, de 27/12/2000, e que esse diploma reitera os termos da Instrução Normativa n° 43/97, no que concerne ao meio de prova disponibilizado aos contribuintes para o reconhecimento das áreas de preservação permanente e de utilização limitada, com vista à redução da incidência do ITR.
- que a obrigatoriedade da apresentação do ADA não representa qualquer violação de direito ou do princípio da legalidade, pelo contrário, alinha-se com a norma que consagrou o benefício tributário (art. 10, §1º, II da Lei nº 9.393/96), apontando os meios para a comprovação da existência das áreas de preservação permanente e de utilização limitada.
- que a obrigatoriedade do ADA, portanto, não desborda da regulamentação dos dispositivos legais, porquanto não viola direitos do contribuinte, alem de lhe ser claramente favorável; e que o contribuinte não pode querer valer-se da exclusão das áreas tributáveis da incidência do ITR sem cumprir as exigências previstas na legislação. 
- que não é juridicamente sustentável a tese segundo a qual, diante da declaração do contribuinte de que sua propriedade está inserida em área de utilização limitada e de preservação permanente, não possa a autoridade pública exigir a comprovação do alegado através da documentação competente, uma vez que o direito ao beneficio legal deve estar documentalmente comprovado, e que o ADA, apresentado tempestivamente, é o documento exigido para tal fim.
- que, no presente processo, não se discute a materialidade, ou seja, a existência efetiva das áreas de reserva legal (utilização limitada), e sim busca-se o cumprimento de uma obrigação prevista na legislação, referente à área de que se trata, para fins de exclusão da tributação.
- que, no caso concreto, o Recorrente não apresentou o ADA, razão pela qual deve ser mantida a glosa efetivada pela fiscalização.
Cientificado do Acórdão nº 2101-000.844, do Recurso Especial da Fazenda Nacional e do Despacho de Admissibilidade admitindo o Resp da PGFN, em 10/09/2015, o contribuinte não apresentou contrarrazões.
É o relatório.
 Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira - Relatora
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE
O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, portanto deve ser conhecido.
Da análise dos autos, vê-se que a discussão trata da necessidade de protocolização tempestiva do Ato Declaratório Ambiental (ADA) junto ao IBAMA e de averbação tempestiva no registro de imóvel para fins dedução de área de Reserva Legal, quando da apuração da base de cálculo do ITR, relativo ao exercício de 2003, do imóvel denominado Glebas Raposo Tavares e Santa Rosa.
É sabido que na legislação que abarca a matéria a Reserva Legal tem por requisito formal, ou seja, condição para sua consideração tributária, ou seja, dedução da área para apuração do ITR, a existência dos seguintes procedimentos:
(a) apresentação tempestiva de requerimento ao IBAMA de Ato Declaratório Ambiental (ADA), no qual é informada a metragem da área destinada à Reserva Legal que, de acordo com a localização, corresponde a um percentual da área do imóvel; e, 
(b) a averbação dessa área na matrícula da propriedade rural no Registro de Imóveis antes da ocorrência do fato gerador, em 1º de janeiro do ano calendário. Saliente-se que o ADA somente passou a ser requisito com o advento da Lei no 10.165, de 27 de dezembro de 2000, e a averbação, com o advento da Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989
Vejam-se os seguintes dispositivos extraídos da Lei nº 9.393/96:
Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo contribuinte, independentemente de prévio procedimento da administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a homologação posterior.
§ 1º Para os efeitos de apuração do ITR, considerarseá:
(...)
II área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas:
a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na Lei no 12.651, de 25 de maio de 2012 
b) de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas, assim declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou estadual, e que ampliem as restrições de uso previstas na alínea anterior; 
c) comprovadamente imprestáveis para qualquer exploração agrícola, pecuária, granjeira, aqüícola ou florestal, declaradas de interesse ecológico mediante ato do órgão competente, federal ou estadual; 
d) sob regime de servidão ambiental; 
e) cobertas por florestas nativas, primárias ou secundárias em estágio médio ou avançado de regeneração; 
f) alagadas para fins de constituição de reservatório de usinas hidrelétricas autorizada pelo poder público.
(...)
§ 7o A declaração para fim de isenção do ITR relativa às áreas de que tratam as alíneas "a" e "d" do inciso II, § 1o, deste artigo, não está sujeita à prévia comprovação por parte do declarante, ficando o mesmo responsável pelo pagamento do imposto correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique comprovado que a sua declaração não é verdadeira, sem prejuízo de outras sanções aplicáveis.
O artigo 17-O da Lei nº 6.938/81, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 10.165/2000, passou a prever que:
Art. 17-O. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural � ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental ADA, deverão recolher ao IBAMA a importância prevista no item 3.11 do Anexo VII da Lei no 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título de Taxa de Vistoria.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)
§ 1º A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder a dez por cento do valor da redução do imposto proporcionada pelo ADA.(Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)
§ 1º A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é obrigatória.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)
Percebe-se que a apresentação do ADA pelo contribuinte ao IBAMA ou órgão conveniado � até que haja uma vistoria pelo órgão competente e a ratificação ou retificação das declarações ali contidas � restringe-se a informações prestadas pelo próprio contribuinte ao órgão ambiental acerca da existência de áreas que possuem algum interesse ecológico. 
Tenho que o § 1º do art. 17-O instituiu a obrigatoriedade apenas para situações em que o benefício de redução do ITR ocorra com base no ADA, ou seja, depende do reconhecimento ou declaração por ato do Poder Público. 
Quanto aos documentos necessários para comprovação da ARL - área de Reserva Legal podemos concluir que a própria Administração Pública entende que o ADA tem efeito meramente declaratório, não sendo o único documento comprobatório da área de preservação permanente, podendo ser levando em conta, dentre outros, · Certidão de registro ou cópia da matrícula do imóvel com averbação da Área de Reserva Legal, , que especifique e discrimine a área de interesse ambiental.
Assim, no exame do caso concreto, se faz necessário investigar se o contribuinte, até o início do procedimento fiscal � 11 de abril de 2006 (fls. 11/12), data da ciência da intimação, já havia informado a órgão ambiental estadual ou federal a existência das áreas de reserva legal pleiteadas, se houve averbação da área de reserva legal, e se tais áreas estão devidamente identificadas e passíveis de serem ratificadas pelos órgãos competentes. Compulsando-se os autos verifica-se que o ADA relativo ao exercício de 2000 fora apresentado ao IBAMA em 30 de maio de 2007 (fls.383), ou seja, posteriormente ao início da ação fiscal (11/04/2006).
Com o objetivo de comprovar a existência da área de reserva legal, o contribuinte fez prova do registro da área no Registro de imóveis.
Na espécie, às folhas 87 e seguintes, consta que a área de reserva legal de 37.500 hectares (48.871,38 (50%)+26.128,62 50%)=TOTAL 37.500 foi objeto de averbação no CRI em 17/04/1998, caracterizando a espontaneidade do contribuinte em face da autoridade fiscalizadora tributária, tendo em vista ser esse a averbação em data anterior ao fato gerador.
Neste sentido, é o entendimento do seguinte julgado:
Acórdão nº 210101.862, sessão de 12 de março de 2012 (excerto de ementa)
ÁREA DE RESERVA LEGAL. NECESSIDADE OBRIGATÓRIA DA AVERBAÇÃO À MARGEM DA MATRÍCULA DO IMÓVEL RURAL NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS. HIGIDEZ. AVERBAÇÃO ATÉ O MOMENTO ANTERIOR AO INÍCIO DA AÇÃO FISCAL. NECESSIDADE.
O art. 10, § 1º, II, �a�, da Lei nº 9.393/96 permite a exclusão da área de reserva legal prevista no Código Florestal (Lei nº 4.771/65) da área tributável pelo ITR, obviamente com os condicionantes do próprio Código Florestal, que, em seu art. 16, § 8º, exige que a área de reserva legal deve ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, de desmembramento ou de retificação da área, com as exceções previstas no Código Florestal. A averbação da área de reserva legal no Cartório de Registro de Imóveis � CRI é uma providência que potencializa a extrafiscalidade do ITR, devendo ser exigida como requisito para fruição da benesse tributária.
Afastar a necessidade de averbação da área de reserva legal é uma interpretação que vai de encontro à essência do ITR, que é um imposto essencialmente, diria, fundamentalmente, de feições extrafiscais. De outra banda, a exigência da averbação cartorária da área de reserva legal vai ao encontro do aspecto extrafiscal do ITR, devendo ser privilegiada. Ainda, enquanto o contribuinte estiver espontâneo em face da autoridade fiscalizadora tributária, na forma do art. 7º, § 1º, do Decreto nº 70.235/72 ( O início do procedimento excluía a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas infrações verificadas), poderá averbar no CRI a área de reserva legal, podendo fruir da benesse tributária. Porém, iniciado o procedimento fiscal para determinado exercício, a espontaneidade estará quebrada, e a área de reserva legal deverá sofrer o ônus do ITR, caso não tenha sido averbada antes do início da ação fiscal.
Acórdão nº 210201.815, sessão de 8 de fevereiro de 2012 (excerto).
Aliás esse já foi o entendimento adotado pela câmara a quo, onde trecho voto da relatora, que também utilizado como razões de decidir:
Quanto à Área de Utilização Limitada � Reserva Legal, necessária a sua averbação à margem da matricula do imóvel, para comprovar a sua exclusão na base de cálculo do tributo.
O mandamento que determinou a averbação da área de reserva legal à margem da inscrição de matricula do imóvel, no registro de imóveis competente, foi inserido no § 8% do artigo 16 da Lei n° 4.771, de 15/09/1965 - o chamado Código Florestal, pelo artigo V da Medida Provisória n° 2.166-67, de 24/0812001, litteris:
Art. 16. As florestas e outras formas de vegetação nativa, ressalvadas as situadas em área de preservação permanente, assim como aquelas não sujeitas ao regime de utilização limitada ou objeto de legislação específica, são suscetíveis de supressão, desde que sejam mantidas, a título de reserva legal, no mínimo:
§ 8° A área de reserva legal deve ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, de desmembramento ou de retificação da área, com as exceções previstas neste Código.
(destaques da transcrição)
Nestes termos, a averbação AV-2/11.560 (fl. 83-verso), aos 17/04/1998, à Matrícula n° 11.560, do 1° Serviço Notarial e Registral da Comarca de Alta Floresta (MT), em que está gravada a área de 24.435,69 lia corno de Reserva Legal, e a averbação AV-2/11.567 (fl. 84-verso), aos 17/04/1998, à Matricula n° 11.567, do 1° Serviço Notarial e Registral da Comarca de Alta Floresta (MT), em que está gravada a área de 13.064,31 lia corno de Reserva Legal, o que é suficiente para que se restabeleça a exclusão na base de cálculo do ITR, no valor total de 37.500,00 lia.
Por oportuno, cabe ressaltar que a averbação de determinada área imobiliária como reserva legal não se trata de formalidade, mas sim de ato constitutivo, vez que modifica o direito real sobre o imóvel, conforme determina o artigo 1.227 do Código Civil:
Art. 1.227. Os direitos reais sobre imóveis constituídos, ou transmitidos por atos entre vivos, só se adquirem com o registro no Cartório de Registro de Imóveis dos referidos títulos (arts.1.245 a 1.247), .salvo os casos expressos neste Código.
Adernais, que é urna peculiaridade da reserva legal a eleição, pelo proprietário, da parcela do imóvel, não inferior a 20%, que será reservada para a proteção ambiental, por tal, somente se constitui reserva legal com a averbação daquela área no registro de imóveis, o que lure revestirá dos efeitos contra terceiros.
Assim, a Lei n° 4.771, de 15/09/1965, passou a exigir a averbação no registro público, o que implica que a sua utilização se submeta às limitações legais.
Nesse sentido, o entendimento do Supremo Tribunal Federal rio julgamento do Mandado de Segurança n° 22688-9/PB, de relatoria do Ministro Moreira Alves (DJ de 28/04/2000), em que se discutiam os efeitos da constituição de reserva legal sobre o cálculo da produtividade de imóvel ern processo de desapropriação para fins de reforma agrária, cuja ementa a seguir se transcreve:
EMENTA: Mandado de Segurança. Desapropriação de imóvel rural para fins de reforma agrária.
Preliminar de perda de objeto da segurança que se rejeita.
No mérito, não fizeram os impetrantes prova da averbação da área de reserva legal anteriormente à vistoria do imóvel, ci jo laudo (fls. 71) é de 09.05.96, ao passo que a averbação existente nos autos data de 26.11.96 (fls. 73-verso), posterior inclusive ao Decreto em causa, que é de 06.09.96.
Mandado de segurança indeferido.
Em voto-vista, proferido naquele julgamento, o Ministro Sepúlveda Pertence assim se pronunciou:
Entendo que esse dispositivo não se refere a rara fração ideal do imóvel, mas as áreas identificadas ou identificáveis. Desde que sejam conhecidas as áreas de efetiva preservação permanente e as protegidas pela legislação ambiental devem ser tidas como aproveitadas. Assim, por exemplo, as matas ciliares, as nascentes, as margens de cursos de água, as áreas de encosta, os manguezais.
A reserva legal não é uma abstração matemática. Há de ser entendida conto tinta parte determinada do imóvel.
Sent que esteja identificada, não é possível saber se o proprietário veirn cumprindo as obrigações positivas e negativas que a legislação annbiental lhe impõe.
Por outro lado, se sabe onde concretamente se encontra a reserva, se ela não foi medida e demarcada, enz caso de divisão ou desmembramento de imóvel, o que dos novos proprietários só estaria obrigado por a preservar vinte cento da sua parte.
Desse modo, a cada nova divisão ou desmembramento, haveria uma diminuição do tamanho reserva, proporcional à diminuição do tamanho do imóvel, com o que restaria frustrada a proibição da mudança de sua destinação nos casos de transmissão a qualquer titulo ou de desmembramento, que a lei florestal prescreve.
Estou assim em que, sem a averbação determinada pelo §2° do art. 16 da Lei n° 4.771165, não existe a reserva legal.
[...]
Sob estes entendimentos, somente deve ser subtraída da área total do imóvel para o fim de cálculo da incidência do 1TR a área de reserva florestal identificada no registro imobiliário.
[...]
Com o objetivo de esclarecer indico os pontos relevante:
DT DO FATO GERADOR: 01/01/2003
REGISTRO 17/04/1998 , FL. 87 e seguintes: 48.871,38 (50%) + 26.128,62 (50%) = TOTAL 37.500
DATA DO PROTOCOLO DO ADA (FLS. 383/386
DT - 29/05/2007
ÁREA DE RESERVA LEGAL - 13.064,31 C/REGISTRO + 24.435,69 C/REGISTRO = 37.500,00
14.661,41 - SEM REGISTRO
7.838,59 - SEM REGISTRO
INÍCIO DO PROCEDIMENTO FISCAL - AO INÍCIO DA AÇÃO FISCAL - (11/04/2006)
Nestes termos, conforme descrito no acórdão recorrido, restando comprovada a averbação da área de reserva legal em data anterior ao fato gerador, devem ser computadas as áreas de reserva legal 37.500/ ha , excluindo-as desse modo, da área tributável do ITR no exercício em exame, posto ser esse instrumento capaz de constituir, independente da apresentação do ADA. Esse só se faria exigível caso foi o instrumento adotado pelo sujeito passivo como elemento único e suficiente para comprovar a área descrita na DITR.
CONCLUSÃO
Face todo o exposto voto por CONHECER DO RECURSO da procuradoria, para no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira. 
  




Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
o Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em Exercicio

(assinado digitalmente)

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira — Relatora

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Luiz Eduardo de
Oliveira Santos (Presidente em Exercicio), Maria Helena Cotta Cardozo, Patricia da Silva,
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior,
Gerson Macedo Guerra e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri.
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Relatorio

Trata-se de notificagdo de langamento (fls. 01/05) relativo ao Imposto
Territorial Rural — ITR, relativo ao exercicio de 2003, do imdvel denominado Glebas Raposo
Tavarcs e Santa Rosa, (NIRF 6.417.342-9), localizado no municipio de Apiacas/MT, por meio
lo qual se exige crédito tributario no valor de R$ 3.966.490,11, incluidos multa de oficio no
percentual de 75% (setenta e cinco por cento) e juros de mora.

Conforme descricdo dos fatos, o contribuinte, intimado a apresentar
documentos para comprovar a isen¢do relativa as areas de preservacio permanente e utilizacido
limitada, ndo logrou apresenta-los, € por isso, os valores referentes a esses itens foram
alterados para cobranca do imposto suplementar conforme prevista em lei. Da mesma forma, o
VTN declarado foi desconsiderado e arbitrado o valor constante do Laudo Técnico apresentado
pelo contribuinte.

A autuada apresentou impugnacao (fls. 20/47), tendo a Delegacia da Receita
Federal de Julgamento em Campo Grande/MS julgado o langamento procedente, mantendo o
imposto total.

Apresentado Recurso Voluntario pela autuada, os autos foram encaminhados
ao CARF para julgamento do mesmo.

No Acoérdao de Recurso Voluntério, o Colegiado, por unanimidade de votos,
deu parcial provimento ao recurso para restabelecer a area averbada de reserva legal de 37.500
hectares e adotar o VIN de R$ 12,02/hectare.

Portanto, em sessdo plendria de 21/10/2010, deu-se parcial provimento ao
recurso, prolatando-se o Acordao n® 2101-000.844, assim ementado, fls.. 398/:

“ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE A  PROPRIEDADE
TERRRITORIAL RURAL - ITR

Exercicio: 2003
ITR - INFORMACOES PRESTADAS NA DECLARACAO.

Cabe ao fisco verificar a exatiddo das informagoes prestadas
pelo sujeito passivo na declara¢do do tributo, sendo que os
meios utilizados para tal afericdo devem ser aqueles
determinados pela lei, no sentido de que o declarante, quando
solicitado, apresente os documentos de suporte aos dados
declarados.

EXCLUSAO DA BASE DE CALCULO - AREA DE
PRESERVACAO PERMANENTE - ATO DECLARATORIO
AMBIENTAL - EXECICIO POSTERIOR A 2001 -
EXIGIBILIDADE.

Para fins de exclusdo da base de calculo do ITR, apos a vigéncia
da Lei,n% 10163, de27/12/2000, se tornou imprescindivel a



informagdo em ato declaratorio ambiental protocolizado no
prazo legal.

AREA DE ~UTIL]ZACANO LIMITADA - RESERVA LEGAL -
AVERBACAO - ATO CONSTITUTIVO.

A averbag¢do no registro de imoveis da area eleita pelo
proprietario/possuidor ¢é ato constitutivo da reserva legal;
portanto, somente apos a sua prdtica é que o sujeito passivo
podera suprimi-la da base de calculo para apuragdo do ITR.

VALOR DA TERRA NUA - VIN - LAUDO TECNICO DE
4VALIACAO.

O laudo técnico emitido por entidade de reconhecida capacidade
técnica ou profissional devidamente habilitado, apto a
demonstrar as caracteristicas particulares desfavoraveis do
imovel, é documento habil ao embasamento da revisao do VTN.

’

Recurso Provido em Parte.’

O processo foi encaminhado para ciéncia da Fazenda Nacional, em
15/02/2011 para cientificagdo em até 30 dias, nos termos da Portaria MF n° 527/2010. A
Fazenda Nacional opds, tempestivamente, no mesmo dia, Embargos de Declara¢do alegando
omissao do acdérdao ao nao se pronunciar a respeito da exigéncia do ADA protocolado
tempestivamente para o reconhecimento das referidas areas como Reserva Legal; e a respeito
do atendimento, pelo laudo de fls. 98/145 (e anexos) utilizando para a revisdo do VTN, das
normas da ABNT; sobre o fato do documento ndo se reportar a data do fato gerador e ter sido
elaborado com base em opinides de informantes, sem apresentagdo de documentos
comprobatodrios; e sobre a falta de pesquisa de valores e demonstracdo das peculiaridades do
imovel que justificassem sua valoracao inferior aos demais imoveis do municipio. Tais
embargos foram rejeitados de acordo com o despacho s/n°® da 1* Camara, de 04/09/2012.

Novamente intimada, em 02/10/2012, para cientificacao em até 30 dias, nos
termos da Portaria MF n® 527/2010, a Fazenda Nacional interpds, tempestivamente, em
04/10/2012, o Recurso Especial. Em seu recurso visa a reforma da decisdo recorrida,
mantendo-se a glosa referente a area indicada como de reserva legal.

Ao Recurso Especial foi dado seguimento, conforme o Despacho s/n°® da 1?
Camara, de 22/06/2015.

Em seu Recurso Especial, a Recorrente traz as seguintes alegacdes:

- que da andlise das alegacbes e da documentacdo apresentadas pelo
contribuinte, cuja finalidade é ver reconhecida a isencdo sobre a arca apontada, confirma-se o
nio cumprimento, de forma tempestiva, da exigéncia da protocolizacdo do Ato Declaratorio
Ambiental — ADA, perante 0 IBAMA ou 6rgio conveniado, relativamente ao ITR do exercicio
de 2003.

- que a Lei n® 9.393/96 prevé a exclusao das areas de preservacao permanente
e reserva legal da incidéncia do ITR, em seu art. 10, inciso II, in verbis:

"Art. 10. A apuragdo e o pagamento do ITR serdo efetuados pelo
contribuinte, independentemente de prévio procedimento da
administra¢do tributaria, nos prazos e condigoes estabelecidos
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pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a
homologagdo posterior.

$ 1° Para os efeitos de apuragdo do ITR, considerar-se-a:

I - VTN, o valor do imovel, excluidos os valores relativos a:

a) construgoes, instalagoes e benfeitorias;, b) culturas
permanentes e temporarias;, e) pastagens cultivadas e
melhoradas; d) florestas plantadas,

11 -area tributavel, a area total do imovel, menos as areas:

a) de preservacdo permanente e de reserva legal, previstas na
Lei n° 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redacdo dada
pela Lei IV 7.803, de 18 de julho de 1989; b) de interesse
ecologico para a protecdo dos ecossistemas, assim declaradas
mediante ato do orgdo competente, federal ou estadual, e que
ampliem as restri¢oes de uso previstas na alinea anterior; c)
comprovadamente imprestaveis para qualquer exploragdo
agricola, pecuadria, granjeira, agricola ou florestal, declaradas
de interesse ecologico mediante ato do orgdo competente,
federal ou estadual; d) sob regime de servidao florestal ou
ambiental; e) cobertas por florestas nativas, primdrias ou
secundarias em estagio médio ou avangado de regeneragdo;

()7

- que o citado dispositivo legal trata de concessdo de beneficio fiscal, razao
pela qual deve ser interpretado literalmente, de acordo com o art. 111 do Cddigo Tributario
Nacional, e que, inclusive, o CARF editou a Sumula n°® 41 sobre o tema: “A ndo apresentagdo
do Ato Declaratorio Ambiental (ADA) emitido pelo IBAMA, ou orgdo conveniado, ndo pode
motivar o langamento de oficio relativo a fatos geradores ocorridos até o exercicio de 2000”.

- que, pelo enunciado transcrito acima podemos deduzir que, se a auséncia do
ADA ndo poderia motivar lancamento de oficio relativo a fatos geradores ocorridos até o
exercicio de 2000, apos este periodo, com a publicacdo da Lei n° 10.165/00, que alterou o
conteudo do art. 17-O, §1° da Lei n°® 6.938/81, o lancamento pode e deve ser feito, como
ocorreu no caso dos autos.

- que a Lei n®° 10.165/00, ao alterar o contetido do art. 17-0O, §1° da Lei n°
6.938/81 ndo fez qualquer ressalva quanto a casos em que a apresentacdio do ADA seria
dispensavel. nio cabendo ao intérprete da lei, no caso o l. relator, fazé-lo.

- que, para efeito de exclusdo das areas de reserva legal e de preservacao
permanente da incidéncia do ITR, € necessario que o contribuinte comprove o reconhecimento
formal especifica e individualmente da area como tal, apresentando o ADA respectivo ou
protocolizando requerimento de ADA perante o IBAMA ou em 6rgdos ambientais delegados
por meio de convénio, no prazo de seis meses, contado a partir do término do prazo fixado para
a entrega da declaragao, conforme IN SRF n°® 43/97, com redagdo dada pela IN SRF n° 67/97.

- que a Instrucdo Normativa SRF n°® 73, de 18/07/2000, ao tratar da matéria,
confirma, em seu art. 17, inciso II, a exigéncia relativa ao prazo de seis meses, contados da data
final de entrega de DITR, para que o.contribuinte protocolizasse o requerimento do ADA junto
ao Ibama.



- que, da mesma forma, a IN SRF n°® 60, de 06/06/2001, que revogou a IN
SRF n° 73/2000, consolidou, em seu art. 17, caput e incisos, a exigéncia de lei, in verbis:

"Art. 17. Para fins de apuragdo do ITR, as areas de interesse
ambiental, de preservacdo permanente ou de utilizagdo limitada
serdo reconhecidas mediante ato do IBAMA ou orgdo delegado
por convénio, observado o seguinte:

I - as areuas de reserva legal e de servidao florestal, para fins de
obiencao do ato declaratorio do IBAMA, deverdo estar
averbadas a margem da inscricdo da matricula do imoével no
registro de imoveis competente, conforme preceitua a Lei If
4.771, de 1965;

11 - o contribuinte tera o prazo de seis meses, contado a partir da
data final da entrega da DITR, para protocolizar requerimento
do ato declaratorio junto ao IBAMA;

11l - se o contribuinte ndo requerer, ou se o requerimento nao for
deferido pelo IBAMA, a Secretaria da Receita Federal fard
lancamento suplementar, recalculando o ITR devido."

- que, de igual modo, a IN SRF n°® 256/2002, posteriormente editada, prevé a
obrigatoriedade do ADA, e que, ao estabelecer a necessidade de reconhecimento pelo Poder
Publico, a Administragcdo Tributdria, por meio de ato normativo, fixou condi¢do para a nao-
incidéncia tributiria sobre as areas de preservacdo permanente e de utilizagdo limitada,
elencadas e definidas no Cédigo Florestal e na legislagao do ITR.

- que a exigéncia do ADA nio caracteriza obrigagdo acessoria, visto que a
sua exigéncia ndo esta vinculada ao interesse da arrecadagdo ou da fiscalizagdo de tributos,
nem se converte, caso ndo apresentado ou ndo requerido a tempo, em penalidade pecunidria,
definida no art. 113, §§ 2° e 3°, da Lei n°5.172/1966 (Cddigo Tributario Nacional — CTN), ou
seja, a auséncia do ADA ndo enseja multa regulamentar - o que ocorreria caso se tratasse de
obrigacao acessoria -, mas sim incidéncia do imposto.

- que ¢ equivocado o entendimento de que ndo existe mais a exigéncia de
prazo para apresentacdo de ADA, em virtude do disposto no §7° do art. 10 da Lei n°
9.393/1996, incluido pelo art. 3° da Medida Provisoria n° 2.166-67, de 24/08/2001, que assim
dispde:

" §7° A declaragdo para fim de iseng¢do do ITR relativa as dreas

de que tratam as alineas "a" e "c" do inciso II, § 1°, deste artigo,
ndo estd sujeita a previa comprovagdo por parte do declarante,
ficando o mesmo responsavel pelo pagamento do imposto
correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique
comprovado que a sua declaragdo ndo ¢ verdadeira, sem

prejuizo de outras sangoes aplicaveis."

- que o que nao ¢ exigido do declarante ¢ a prévia comprovacao das
informagdes prestadas, ficando o contribuinte responsavel por preencher os dados relativos as
areas de preservacdo permanente e de utilizagdo limitada, apurar e recolher o imposto devido, e
apresentar a sua DITR, sem que lhe seja exigida qualquer comprovacdo naquele momento; e
somente se solicitado pela Secretaria da Receita Federal, o contribuinte devera apresentar as
provas das situagdes utilizadas para dispensar o pagamento do tributo.
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- que o prazo para apresentacdo do requerimento para emissio do ADA
jamais deixou de existir, tanto que o Decreto n® 4.382, de 19/09/2002, que regulamenta a
tributacdo, fiscalizagdo, arrecadacdo e administracdo do ITR (Regulamento do ITR), e que
consolidou toda a base legal deste tributo, assim dispde em seu art. 10:

"Art. 10. Area tributavel é a area total do imovel, excluidas as
dreas:

I - de preservagdo permanente (Lei n°4.771, de 15 de setembro
de 1965 - Codigo Florestal, arts. 2° e 3°, com a redacdo dada
pela Lei n° 7.803, de 18 de julho de 1989, art. 1°);

Il - de reserva legal (Lei n° 4.771, de 1965, art. 16, com a
redacdo dada pela Medida Provisoria n°® 2.166-67, de 24 de
agosto de 2001, art. 1°);

1l - de reserva particular do patriménio natural (Lei n° 9.985,
de 18 de julho de 2000, art. 21; Decreto n° 1.922, de 5 de junho
de 1996);

1V - de serviddo florestal (Lei n® 4.771, de 1965, art. 44-A,
acrescentado pela Medida Provisoria n°® 2.166-67, de 2001);

V' - de interesse ecologico para a prote¢do dos ecossistemas,
assim declaradas mediante ato do orgdo competente, federal ou
estadual, e que ampliem as restricoes de uso previstas nos
incisos I e Il do caput deste artigo (Lei n°® 9.393, de 1996, art.
10, § 1° inciso II, alinea "b" ),

VI - comprovadamente imprestaveis para a atividade rural,
declaradas de interesse ecologico mediante ato do orgdo
competente, federal ou estadual (Lei n" 9.393, de 1996, art. 10, §
1°, inciso 1I, alinea " c" ).

()

$ 2° A area total do imovel deve se referir a situagdo existente na
data da efetiva entrega da Declaragcdo do Imposto sobre a
Propriedade Territorial Rural - DITR.

$ 3° Para fins de exclusdo da drea tributavel, as areas do imovel
rural a que se refere o caput deverdo:

1 - ser obrigatoriamente informadas em Ato Declaratorio
Ambiental - ADA, protocolado pelo sujeito passivo no Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renovaveis - IBAMA, nos prazos e condi¢oes fixados em ato
normativo (Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, art. 17-0, § 5°,
com a redagdo dada pelo art. 1° da Lei n° 10.165, de 27 de
dezembro de 2000), e

Il - estar enquadradas nas hipoteses previstas nos incisos I a VI
em 1° de janeiro do ano de ocorréncia do fato gerador do ITR.”

- que a Coordenagdo-Geral de Tributagdo (Cosit), que tem a competéncia
regimental ‘de interpretar’ a“legislagdo tributdria no ambito da Secretaria da Receita Federal,



editou a Solucdo de Consulta Interna n° 12, de 21/05/2003, que ratifica o entendimento acima
exposto, sendo oportuna a transcri¢ao do trecho final do citado ato:

“3.1. Diante do exposto, conclui-se que, para fins de exclusdo
das dreas ndo tributaveis da incidéncia do ITR, o sujeito passivo
devera, cumulativamente.

a) atender a todas as condigoes exigidas para a caracterizagdo
de cada drea declarada como ndo tributavel; e

b) informar, obrigatoriamente, as dreas mencionadas no item

"a" em ADA, protocolado no lbama no prazo de seis meses,
contado a partir do término do periodo de entrega da
declaragdo, obrigatoriedade esta que foi imposta desde o
exercicio de 1997, com base na Instrucdo Normativa SRF n°
43/97, com a reda¢do dada pela Instru¢do Normativa SRF n°
67/97, ambas de 1997; na Instrucdo Normativa SRF ni® 73/00,
de 2000, e a partir do exercicio de 2001, com base na Lei n°
6.938, de 1981, com a redagdo dada pela Lei n° 10.165, de 2000,
e Instrucoes Normativas SRF n° 60, de 2001, e n° 256, de 2002.

3.2. Portanto, respondendo as questoes formuladas na Consulta
Interna:

a) a falta de ADA, protocolado no [bama, implica o ndo
reconhecimento pela SRF das areas de preservagdo permanente
ou de utilizacdo limitada,

b) a SRF deve exigir toda a documenta¢do comprobatoria das
dreas de preserva¢do permanente ou de utilizacdo limitada,
inclusive o ADA protocolado tempestivamente no lbama, sendo
que este ndo substitui os demais documentos exigiveis;

¢) alem de todos os demais documentos comprobatorios das
areas de preservagdo permanente ou de utilizagdo limitada,
devera ser apresentada pelo contribuinte copia do ADA entregue
ao lbama, ndo sendo suficiente a apresenta¢do do protocolo de
entrega, sendo que, na hipotese de descumprimento de tais
exigéncias, ou se, apos vistoria realizada pelo lbama, seus
técnicos verificarem que os dados constantes no Ato ndo
coincidem com os efetivamente levantados e, por conseqiiéncia,
lavrarem, de oficio, novo ADA, contendo os dados reais, devera
ser apurado o ITR efetivamente devido e efetuado, de oficio, o
lancamento da diferenca de imposto com os acréscimos legais
cabiveis."

- que a exigéncia do ADA encontra-se consagrada na Lei n® 6.938, de 31 de
agosto de 1981, art. 17-0, §1°, com a redagdo dada pelo art. 1° da Lei n° 10.165, de 27/12/2000,
e que esse diploma reitera os termos da Instru¢do Normativa n° 43/97, no que concerne ao
meio de prova disponibilizado aos contribuintes para o reconhecimento das areas de
preservacdo permanente e de utilizagdo limitada, com vista a redu¢do da incidéncia do ITR.

- que a obrigatoriedade da apresentacdo do ADA ndo representa qualquer
violacdo de direito ou do principio da legalidade, pelo contrario, alinha-se com a norma que
consagrou o beneficio tributario (art. 10, §1°, II da Lei n® 9.393/96), apontando os meios para a
comprovacio da existéncia das areas de preservacdo permanente € de utilizacdo limitada.
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- que a obrigatoriedade do ADA, portanto, ndo desborda da regulamentacao
dos dispositivos legais, porquanto nao viola direitos do contribuinte, alem de lhe ser claramente
favoravel; e que o contribuinte ndo pode querer valer-se da exclusdo das areas tributaveis da
incidéncia do ITR sem cumprir as exigéncias previstas na legislagao.

- que ndo ¢ juridicamente sustentavel a tese segundo a qual, diante da
declaracdo (o contribuinte de que sua propriedade esta inserida em area de utilizacao limitada e
de preservacdo permanente, ndo possa a autoridade publica exigir a comprovacdo do alegado
através da documentagdo competente, uma vez que o direito ao beneficio legal deve estar
locumentalmente comprovado, e que o ADA, apresentado tempestivamente, ¢ o documento
exigido para tal fim.

- que, no presente processo, ndo se discute a materialidade, ou seja, a
existéncia efetiva das dareas de reserva legal (utilizacdo limitada), e sim busca-se o
cumprimento de uma obrigagao prevista na legislacdo, referente a area de que se trata, para fins
de exclusao da tributacao.

- que, no caso concreto, o Recorrente ndo apresentou o ADA, razio pela qual
deve ser mantida a glosa efetivada pela fiscalizagao.

Cientificado do Acordao n°® 2101-000.844, do Recurso Especial da Fazenda
Nacional e do Despacho de Admissibilidade admitindo o Resp da PGFN, em 10/09/2015, o
contribuinte ndo apresentou contrarrazoes.

E o relatério.



Voto

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira - Relatora

PRESEUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional ¢ tempestivo e atende
aos demais pressupostos de admissibilidade, portanto deve ser conhecido.

Da andlise dos autos, vé-se que a discussdao trata da necessidade de
protocolizagdo tempestiva do Ato Declaratorio Ambiental (ADA) junto ao IBAMA e de
averbacdo tempestiva no registro de imovel para fins deducdo de area de Reserva Legal,
quando da apuragdo da base de calculo do ITR, relativo ao exercicio de 2003, do imdvel
denominado Glebas Raposo Tavares e Santa Rosa.

E sabido que na legislagdo que abarca a matéria a Reserva Legal tem por
requisito formal, ou seja, condi¢ao para sua consideracdo tributdria, ou seja, dedugdo da area
para apuracdo do ITR, a existéncia dos seguintes procedimentos:

(a) apresentag¢do tempestiva de requerimento ao IBAMA de Ato
Declaratorio Ambiental (ADA), no qual é informada a metragem
da area destinada a Reserva Legal que, de acordo com a
localizagdo, corresponde a um percentual da area do imovel;
e

(b) a averbagdo dessa drea na matricula da propriedade rural
no Registro de Imoveis antes da ocorréncia do fato gerador, em
1°de janeiro do ano calenddrio. Saliente-se que o ADA somente
passou a ser requisito com o advento da Lei no 10.165, de 27 de

dezembro de 2000, e a averbacdo, com o advento da Lei n°
7.803, de 18 de julho de 1989

Vejam-se os seguintes dispositivos extraidos da Lei n® 9.393/96:

Art. 10. A apuragdo e o pagamento do ITR serdo efetuados pelo
contribuinte, independentemente de prévio procedimento da
administra¢do tributaria, nos prazos e condigoes estabelecidos
pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a
homologagdo posterior.

$ 1° Para os efeitos de apuragdo do ITR, considerarsea:
()
11 area tributavel, a area total do imovel, menos as areas:

a) de preservagcdo permanente e de reserva legal, previstas na
Leino12.651, de 25 de maio de 2012

b) de interesse ecologico para a prote¢do dos ecossistemas,
assim declaradas mediante ato do orgdo competente, federal ou
estadual, e que ampliem as restri¢oes de uso previstas na alinea
anterior;

10
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¢) comprovadamente imprestaveis para qualquer exploragdo
agricola, pecuaria, granjeira, aqiiicola ou florestal, declaradas
de interesse ecologico mediante ato do orgdo competente,
federal ou estadual;

d) sob regime de servidao ambiental;

e) cobertas por florestas nativas, primdrias ou secundarias em
estagio médio ou avangado de regeneragdo,

1) alagadas para fins de constituicdo de reservatorio de usinas
hidrelétricas autorizada pelo poder publico.

()

$ 70 A declaragdo para fim de isencdo do ITR relativa as areas
de que tratam as alineas "a" e "d" do inciso 1I, § 1o, deste artigo,
ndo esta sujeita a prévia comprovagdo por parte do declarante,
ficando o mesmo responsavel pelo pagamento do imposto
correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique
comprovado que a sua declaragdo ndo ¢ verdadeira, sem
prejuizo de outras sangoes aplicaveis.

O artigo 17-O da Lei n® 6.938/81, com a redagdo que lhe foi dada pela Lei n°
10.165/2000, passou a prever que:

Art. 17-O. Os proprietarios rurais que se beneficiarem com
reducdo do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural — ITR, com base em Ato Declaratorio Ambiental ADA,
deverdo recolher ao IBAMA a importdncia prevista no item 3.11
do Anexo VII da Lei no 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a titulo
de Taxa de Vistoria.(Redagdo dada pela Lei n° 10.165, de 2000)

$ 1°A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo
ndo podera exceder a dez por cento do valor da redug¢do do
imposto proporcionada pelo ADA.(Incluido pela Lei n° 10.165,
de 2000)

$ 1° A utilizagdo do ADA para efeito de redugdo do valor a
pagar do ITR é obrigatoria.(Redagdo dada pela Lei n° 10.1635, de
2000)

Percebe-se que a apresentagdo do ADA pelo contribuinte ao IBAMA ou
orgdo conveniado — até que haja uma vistoria pelo 6rgdo competente e a ratificagdo ou
retificagdo das declaragdes ali contidas — restringe-se a informagdes prestadas pelo proprio
contribuinte ao 6rgao ambiental acerca da existéncia de areas que possuem algum interesse
ecologico.

Tenho que o § 1° do art. 17-O instituiu a obrigatoriedade apenas para
situacdes em que o beneficio de redu¢ao do ITR ocorra com base no ADA, ou seja, depende do
reconhecimento ou declaragdo por ato do Poder Publico.

Quanto aos documentos necessarios para comprovacao da ARL - area de
Reserva Legal podemos concluir que a propria Administragdo Publica entende que o ADA tem
efeito’ meramente‘declaratorio, ndo 'sendo o Unico documento comprobatorio da area de

11



preservacdo permanente, podendo ser levando em conta, dentre outros, : Certidao de registro
ou copia_da matricula_do_imodvel com averbacido da Area de Reserva Legal, , que
especifique e discrimine a area de interesse ambiental.

Assim, no exame do caso concreto, se faz necessario investigar se o
contribuinte, até o inicio do procedimento fiscal — 11 de abril de 2006 (fls. 11/12), data da
ciéncia da intimagao, ja havia informado a 6rgao ambiental estadual ou federal a existéncia das
areas de reserva legal pleitcadas, se houve averbagdo da area de reserva legal, e se tais areas
estdo devidamente identificadas e passiveis de serem ratificadas pelos 6rgdos competentes.
Compulsando-s¢ ©0s antos verifica-se que o ADA relativo ao exercicio de 2000 fora
apresentado ao TEAMA em 30 de maio de 2007 (fls.383), ou seja, posteriormente ao inicio da
acao fisca! (11/04/20006).

Com o objetivo de comprovar a existéncia da area de reserva legal, o
contribuinte fez prova do registro da area no Registro de imoveis.

Na espécie, as folhas 87 e seguintes, consta que a area de reserva legal de
37.500 hectares (48.871,38 (50%)+26.128,62 50%)=TOTAL 37.500 foi objeto de averbagdo
no CRI em 17/04/1998, caracterizando a espontaneidade do contribuinte em face da autoridade
fiscalizadora tributéria, tendo em vista ser esse a averbagdo em data anterior ao fato gerador.

Neste sentido, ¢ o entendimento do seguinte julgado:

Acorddo n° 210101.862, sessdo de 12 de margo de 2012 (excerto
de ementa)

AREA DE RESERVA LEGAL. NECESSIDADE OBRIGATORIA
DA AVERBACAO A MARGEM DA MATRICULA DO IMOVEL
RURAL NO CARTORIO DE REGISTRO DE IMOVEIS.
HIGIDEZ. AVERBACAO ATE O MOMENTO ANTERIOR AO
INICIO DA ACAO FISCAL. NECESSIDADE.

Oart. 10,5 1° 1I, “a”, da Lei n° 9.393/96 permite a exclusdo da
drea de reserva legal prevista no Codigo Florestal (Lei n°
4.771/65) da area tributavel pelo ITR, obviamente com os
condicionantes do proprio Codigo Florestal, que, em seu art. 16,
$ 8° exige que a area de reserva legal deve ser averbada a
margem da inscrigdo de matricula do imovel, no registro de
imoveis competente, sendo vedada a alteragdo de sua
destina¢do, nos casos de transmissdo, a qualquer titulo, de
desmembramento ou de retificagdo da darea, com as excegoes
previstas no Codigo Florestal. A averba¢do da area de reserva
legal no Cartorio de Registro de Imoveis — CRI é uma
providéncia que potencializa a extrafiscalidade do ITR, devendo
ser exigida como requisito para fruicdo da benesse tributaria.

Afastar a necessidade de averbag¢do da area de reserva legal é
uma interpretacdo que vai de encontro a esséncia do ITR, que é
um imposto essencialmente, diria, fundamentalmente, de fei¢oes
extrafiscais. De outra banda, a exigéncia da averbacdo
cartoraria da drea de reserva legal vai ao encontro do aspecto
extrafiscal do ITR, devendo ser privilegiada. Ainda, enquanto o
contribuinte estiver espontineo em face da autoridade
fiscalizadora tributaria, na forma do art. 7°, § 1°, do Decreto n°
70.235/72 ( O inicio do procedimento excluia a espontaneidade
doc sujeitoc \passivo)O-em: 2relagdo  aos atos anteriores e,
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independentemente de intimagcdo a dos demais envolvidos nas
infracoes verificadas), podera averbar no CRI a area de reserva
legal, podendo fruir da benesse tributaria. Porém, iniciado o
procedimento  fiscal para  determinado  exercicio, a
espontaneidade estara quebrada, e a area de reserva legal
devera sofrer o onus do ITR, caso ndo tenha sido averbada antes
do inicio da agdo fiscal.

Acorddo n° 210201.815, sessdo de 8 de fevereciro de 2012
(excerto).

Alias esse ja foi o entendimento adotado pela camara a quo, onde trecho voto
da relatora, que também utilizado como razdes de decidir:

Quanto a Area de Utilizagdo Limitada — Reserva Legal,
necessaria a sua averbacdo a margem da matricula do imovel,
para comprovar a sua exclusdo na base de calculo do tributo.

O mandamento que determinou a averbagdo da area de reserva
legal a margem da inscri¢do de matricula do imovel, no registro
de imoveis competente, foi inserido no § 8% do artigo 16 da Lei
n® 4.771, de 15/09/1965 - o chamado Codigo Florestal, pelo
artigo V da Medida Provisoria n°® 2.166-67, de 24/0812001,

litteris:

Art. 16. As florestas e outras formas de vegetagdo nativa,
ressalvadas as situadas em drea de preserva¢do permanente,
assim como aquelas ndo sujeitas ao regime de utilizacdo
limitada ou objeto de legislacdo especifica, sdo suscetiveis de
supressdo, desde que sejam mantidas, a titulo de reserva legal,
no minimo:

$ 8° A4 area de reserva legal deve ser averbada a margem da
inscricdo de matricula do imovel, no registro de imoveis
competente, sendo vedada a alteragdo de sua destinacdo, nos
casos de transmissdo, a qualquer titulo, de desmembramento ou
de retificagdo da area, com as excegoes previstas neste Codigo.

(destaques da transcrigdo)

Nestes termos, a averbag¢do AV-2/11.560 (fl. 83-verso), aos
17/04/1998, a Matricula n° 11.560, do 1° Servico Notarial e
Registral da Comarca de Alta Floresta (MT), em que estd
gravada a area de 24.435,69 lia corno de Reserva Legal, e a
averbagdo AV-2/11.567 (fl. 84-verso), aos 17/04/1998, a
Matricula n° 11.567, do 1° Servigo Notarial e Registral da
Comarca de Alta Floresta (MT), em que estd gravada a drea de
13.064,31 lia corno de Reserva Legal, o que é suficiente para
que se restabeleca a exclusdo na base de calculo do ITR, no
valor total de 37.500,00 lia.

Por oportuno, cabe ressaltar que a averbagdo de determinada
drea imobiliaria como reserva legal ndo se trata de formalidade,
mas sim de ato constitutivo, vez que modifica o direito real sobre
o imovel, conforme determina o artigo 1.227 do Codigo Civil:



Art. 1.227. Os direitos reais sobre imoveis constituidos, ou
transmitidos por atos entre vivos, SO se adquirem com o registro
no Cartorio de Registro de Imoveis dos referidos titulos
(arts.1.245 a 1.247), .salvo os casos expressos neste Codigo.

Adernais, que é urna peculiaridade da reserva legal a elei¢do,
pelo proprietario, da parcela do imovel, ndo inferior a 20%, que
sera reservada para a prote¢do ambiental, por tal, somente se
constiti reserva legal com a averbagdo daquela drea no
registro de imoveis, o que lure revestira dos efeitos contra
terceiros.

Assim, a Lei n°® 4.771, de 15/09/1965, passou a exigir a
averbagdo no registro publico, o que implica que a sua
utilizagdo se submeta as limitagoes legais.

Nesse sentido, o entendimento do Supremo Tribunal Federal rio
julgamento do Mandado de Seguranga n° 22688-9/PB, de
relatoria do Ministro Moreira Alves (DJ de 28/04/2000), em que
se discutiam os efeitos da constituicdo de reserva legal sobre o
calculo da produtividade de imovel ern processo de
desapropriagdo para fins de reforma agraria, cuja ementa a
seguir se transcreve:

EMENTA: Mandado de Seguranca. Desapropria¢do de imovel
rural para fins de reforma agraria.

Preliminar de perda de objeto da seguranga que se rejeita.

No mérito, ndo fizeram os impetrantes prova da averba¢do da
drea de reserva legal anteriormente a vistoria do imovel, ci jo
laudo (fls. 71) é de 09.05.96, ao passo que a averba¢do existente
nos autos data de 26.11.96 (fls. 73-verso), posterior inclusive ao
Decreto em causa, que é de 06.09.96.

Mandado de seguranca indeferido.

Em voto-vista, proferido naquele julgamento, o Ministro
Sepulveda Pertence assim se pronunciou:

Entendo que esse dispositivo ndo se refere a rara fra¢do ideal do
imovel, mas as dreas identificadas ou identificaveis. Desde que
sejam conhecidas as areas de efetiva preserva¢do permanente e
as protegidas pela legislacdo ambiental devem ser tidas como
aproveitadas. Assim, por exemplo, as matas ciliares, as
nascentes, as margens de cursos de dgua, as dreas de encosta, os
manguezais.

A reserva legal ndo ¢ uma abstra¢do matemdtica. Ha de ser
entendida conto tinta parte determinada do imovel.

Sent que esteja identificada, ndo é possivel saber se o
proprietario veirn cumprindo as obrigagoes positivas e negativas
que a legislagdo annbiental lhe impoe.

Por outro lado, se sabe onde concretamente se encontra a
reserva, se ela ndo foi medida e demarcada, enz caso de divisdo
ou desmembramento de imovel, o que dos novos proprietdrios so
estaria, obrigado pora preservarvinte cento da sua parte.

14



Processo n® 10183.720125/2006-14 CSRF-T2
Acoérdao n.° 9202-004.385 F1. 9

Desse modo, a cada nova divisdo ou desmembramento, haveria
uma diminui¢do do tamanho reserva, proporcional a diminui¢do
do tamanho do imovel, com o que restaria frustrada a proibi¢do
da mudanca de sua destinacdo nos casos de transmissdo a
qualquer titulo ou de desmembramento, que a lei florestal
prescreve.

Estou assim em que, sem a averbagdo determinada pelo §2° do
art. 16 da Lei n® 4.771165, ndo existe a reserva legal.

[-]

Sob estes entendimentos, somente deve ser subtraida da
area total do imovel para o fim de cadlculo da incidéncia do
ITR a area de reserva florestal identificada no registro
imobiliario.

[-]
Com o objetivo de esclarecer indico os pontos relevante:
DT DO FATO GERADOR: 01/01/2003

REGISTRO 17/04/1998 , FL. 87 e seguintes: 48.871,38
(50%) + 26.128,62 (50%) = TOTAL 37.500

DATA DO PROTOCOLO DO ADA (FLS. 383/386
DT - 29/05/2007

AREA DE RESERVA LEGAL - 13.064,31 C/REGISTRO +
24.435,69 C/REGISTRO = 37.500,00

14.661,41 - SEM REGISTRO
7.838,59 - SEM REGISTRO

INICIO DO PROCEDIMENTO FISCAL - AO INICIO DA ACAO
FISCAL - (11/04/2006)

Nestes termos, conforme descrito no acordao recorrido, restando comprovada
a averbacgdo da area de reserva legal em data anterior ao fato gerador, devem ser computadas as
areas de reserva legal 37.500/ ha , excluindo-as desse modo, da area tributavel do ITR no
exercicio em exame, posto ser esse instrumento capaz de constituir, independente da
apresentacao do ADA. Esse so se faria exigivel caso foi o instrumento adotado pelo sujeito
passivo como elemento unico e suficiente para comprovar a area descrita na DITR.

CONCLUSAQO

Face todo o exposto voto por CONHECER DO RECURSO da procuradoria,
para no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO.

E como voto.



(assinado digitalmente)

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.

16



